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Política de Ciência, Tecnologia e Inovação (CT&I) 
no Brasil 

 
 



DESAFIOS AXIOLÓGICOS 

DA POLÍTICA DE CT&I NO BRASIL 

VALORES 

 

PRINCÍPIOS 



 
Lei de Inovação (10.973/04) – Parágrafo único do Artigo 1° 

 
 

PRINCÍPIOS 
 
 

I - promoção das atividades científicas e tecnológicas como estratégicas para o desenvolvimento econômico e social;  
II - promoção e continuidade dos processos de desenvolvimento científico, tecnológico e de inovação, assegurados os recursos 
humanos, econômicos e financeiros para tal finalidade;  
III - redução das desigualdades regionais;  
IV - descentralização das atividades de ciência, tecnologia e inovação em cada esfera de governo, com desconcentração em 
cada ente federado;  
V - promoção da cooperação e interação entre os entes públicos, entre os setores público e privado e entre empresas;  
VI - estímulo à atividade de inovação nas Instituições Científica, Tecnológica e de Inovação (ICTs) e nas empresas, inclusive 
para a atração, a constituição e a instalação de centros de pesquisa, desenvolvimento e inovação e de parques e polos 
tecnológicos no País;  
VII - promoção da competitividade empresarial nos mercados nacional e internacional;  
VIII - incentivo à constituição de ambientes favoráveis à inovação e às atividades de transferência de tecnologia;  
IX - promoção e continuidade dos processos de formação e capacitação científica e tecnológica;  
X - fortalecimento das capacidades operacional, científica, tecnológica e administrativa das ICTs;  
XI - atratividade dos instrumentos de fomento e de crédito, bem como sua permanente atualização e aperfeiçoamento;  
XII - simplificação de procedimentos para gestão de projetos de ciência, tecnologia e inovação e adoção de controle por 
resultados em sua avaliação;  
XIII - utilização do poder de compra do Estado para fomento à inovação; 
XIV - apoio, incentivo e integração dos inventores independentes às atividades das ICTs e ao sistema produtivo.  
 

1) DESAFIOS AXIOLÓGICOS 



PRINCÍPIO 

I - promoção das atividades científicas e tecnológicas como  
estratégicas para o desenvolvimento econômico e social;  

Alianças Estratégicas – Sociedade fundada no conhecimento 

1) DESAFIOS AXIOLÓGICOS 

UNIVERSIDADE 
ICT 

GOVERNO EMPRESA 



PRINCÍPIOS 
 

V - promoção da cooperação e interação entre os entes públicos,  
entre os setores público e privado e  entre empresas;  

 

VI - estímulo à atividade de inovação nas ICTs e nas empresas, inclusive para a atração,  
a constituição e a instalação de centros de PD&I  e de parques e polos tecnológicos no País;  

 

 

 

ACORDO DE PARCERIA PARA PD&I 

(Pesquisa científica, Desenvolvimento tecnológico e Inovação) 
 

Duas finalidades 

1)Servir como instrumento “coringa” para constituir ambientes promotores de inovação 

2)Possibilitar repasses financeiros de empresas nas pesquisas com parceiros públicos 
 

 

1) DESAFIOS AXIOLÓGICOS 



1) DESAFIOS AXIOLÓGICOS 



PRINCÍPIO 
 

VIII - incentivo à constituição de ambientes favoráveis à inovação  
e às atividades de transferência de tecnologia;  

 
 
 
 
 

CONTRATOS DE TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA  
 

1. Contrato de licenciamento de propriedade industrial; e 

2. Contrato de cessão de propriedade industrial. 

3. Contrato de transferência de tecnologia não patenteada, não patenteável ou 
Know How; 

 
 
 

1) DESAFIOS AXIOLÓGICOS 



1) DESAFIOS AXIOLÓGICOS 



 
 

PRINCÍPIOS 
 

Inciso XII 

 - simplificação de procedimentos para gestão de projetos de CT&I e  
- adoção de controle por resultados em sua avaliação;  

 
 
 
 

EDIÇÃO DE PORTARIA DO CNPQ - PRESTAÇÃO DE CONTAS 
 

- ALTERAÇÕES NORMATIVAS 
- MUDANÇAS NAS ESTRUTURAS ORGANIZACIONAIS 
- INCREMENTO E NOVAS REGRAS DE NEGÓCIO DOS SISTEMAS INFORMATIZADOS 
 

Monitoramento e Avaliação: Relatório de Execução do Objeto (REO) anual 
Prestação de Contas Técnica: metas, objetivos e indicadores 

Prestação de Contas Financeira: por amostragem 
 
 

1) DESAFIOS AXIOLÓGICOS 



DESAFIOS JURÍDICOS 

DA POLÍTICA DE CT&I NO BRASIL 

NOVOS PARADIGMAS 

 

 



2) DESAFIOS JURÍDICOS 

2) Mitigação do Poder de Império – Estado como parceiro 

Parcerias: fomenta ações e realiza atividades; 

Atuação conjunta com empresas, ICTs, pesquisadores, startups, investidores, inventores.... 

 

 

1) Problemas atuais não existiam para os doutrinadores clássicos do Direito Administrativo 
 (CABM, HLM, MSZP) 

 

Crise conceitual (extrapola teorias dos contratos e de convênios) 

Arranjos jurídicos com novas possibilidades 
 

3) Inovação nas possibilidades de ações do Estado (Administração Pública) 

Recebendo recursos de pessoas jurídica privadas (inclusive de empresas) para realizar pesquisas 

Prestando serviço; 

Cedendo uso de bens; 

 



2) DESAFIOS JURÍDICOS 
ESTADO PRESTANDO SERVIÇOS E RECEBENDO RECURSOS  



2) DESAFIOS JURÍDICOS 
ESTADO CEDENDO BENS/INSTALAÇÕES E RECEBENDO PELO USO 



DESAFIOS CULTURAIS 

DA POLÍTICA DE CT&I NO BRASIL 

MUDANÇA DE MENTALIDADE 

 

PROCESSO CONTÍNUO 



1. ICTs (Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação) 

Universidades, Institutos e Centros de Pesquisa 

•Regulamentar sua Política de Inovação 

 (parcerias, propriedade intelectual, docentes, prestação de contas e fluxos/procedimentos internos) 

•Constituir seu Núcleo de Inovação Tecnológica – NIT 

3) DESAFIOS CULTURAIS 

 

 

2. Agências de Fomento 

CNPq, CAPES e FAPs (Fundações de Fomento à Pesquisa Estaduais) 

• Regulamentar suas normas internas sobre fomento à pesquisa  

(ex: CNPq fazendo norma interna – Portaria – sobre Prestação de Contas) 

 



 

3. Órgãos de Controle 

TCU, TCEs, CGU e CGEs 

Órgãos internos das instituições - Prestação de Contas 

• Evitar glosas desnecessárias; 

• Foco nos resultados para atividades de PD&I – mitigar formalismos exacerbados; 

• Compreender as características sui generis das pesquisas 

3) DESAFIOS CULTURAIS 

 

4. Órgãos de Assessoramento Jurídico 

AGU e PGEs 

• Unificar entendimentos e dirimir dúvidas jurídicas  

•  Apresentar modelos de instrumentos  

 

 CÂMARA PERMANENTE DE CT&I DA PGF/AGU 



CÂMARA PERMANENTE DE 
 CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO  

 CPT&I/PGF/AGU 

 

Portaria PGF n. 556, de 14 de junho de 2019. 

Deolinda Vieira Costa – FIOCRUZ 

Diana Guimarães Azin – MEC 

José Olímpio Ribeiro Silveira - UFL 

Ludmila Meira Maia Dias - UFMG 

Rochele Vanzin Bigolin - UFFS 

Saulo Pinheiro de Queiroz – MEC 

Tarcísio Bessa de Magalhães Filho - IFCE 

Victor Valença Carneiro de Albuquerque – PGF 

Leopoldo Gomes Muraro (coordenador) - CNPq 

 
 
 

MEMBROS 

 Instituída em 2018 como Câmara provisória; 
 Tornou-se permanente em 2019; 
 Trabalho voluntário dos membros 



3) DESAFIOS CULTURAIS 



 

INSTRUMENTOS 

JURÍDICOS 

Acordo de Parceria para PD&I;  

Acordo de Cooperação Internacional para CT&I; 

Dispensa de licitação para aquisição de produto ou 
serviço para pesquisa;  

 Contrato de Prestação de Serviços Técnicos 
Especializados; 

 Outorgas de uso de laboratórios; 

Termo de Outorga;  

Contratos que envolvem transferência de tecnologia 

3) DESAFIOS CULTURAIS: Câmara de CT&I/PGF/AGU 



“Sonho que se sonha só 
É só um sonho que se sonha só 

Mas sonho que se sonha junto é realidade”  
Raul Seixas 



 

 

 

OBRIGADO! 

mailto:ludmila.dias@agu.gov.br

